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ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL Nº. 0001937-12.2013.815.0191.
Relator : Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho.
Origem : Vara Única da Comarca de Soledade.
Apelante : Maria das Dores Alves Medeiros.
Advogado : Idalgo Solto.
Apelada : Banco Bradesco S/A.
Advogados : José Edgard da Cunha Bueno Filho.

AÇÃO  ORDINÁRIA  DESCONSTITUTIVA  DE
NEGÓCIO  JURÍDICO.  EMPRÉSTIMO  CON-
SIGNADO. ALEGAÇÃO DE FRAUDE. REPAS-
SE ESPONTÂNEO DE CARTAÃO A TERCEIRO
ESTELIONATÁRIO.  CULPA EXCLUSIVA DO
CONSUMIDOR.  RESPONSABILIDADE  DA
INSTITUIÇÃO FINANCEIRA AFASTADA.  IM-
PROCEDÊNCIA DO PEDIDO.  AUSÊNCIA DE
PROVA DO DIREITO CONSTITUTIVO DO AU-
TOR. ART. 333, I, DO CPC.  SENTENÇA MAN-
TIDA. DESPROVIMENTO DO APELO.

− Nos casos sujeitos ao microssistema consumerista,
a inversão do ônus da prova em favor do consumidor
depende da prévia demonstração da verossimilhança
das alegações por ele formuladas, caso contrário, in-
cumbe ao autor o ônus de comprovar suas afirmações,
nos termos do art. 333, I, do CPC.

− As  instituições  financeiras  respondem,  objetiva-
mente, pelas falhas na prestação de seus serviços, sal-
vo quando comprovado que o defeito inexiste, que há
culpa exclusiva do consumidor, ou de terceiro,  ex vi
do art. 14, § 3º do CDC.
−
− Constatado que os danos causados decorreram ex-
clusivamente da conduta da própria consumidora, res-
ta afastada a responsabilidade da empresa, sendo in-
cabível o cancelamento do contrato e a indenização
por danos patrimoniais.
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VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.  ACORDA
a  Segunda  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  em  sessão
ordinária,  negar provimento  ao  recurso,  nos  termos  do  voto  do  relator,
unânime. 

Trata-se de  Apelação Cível  interposta por  Maria das Dores
Alves Medeiros hostilizando a Sentença oriunda do Juízo da Vara Única da
Comarca  de  Soledade,  prolatada  nos  autos  da  Ação  Desconstitutiva  de
Negócio Jurídico c/  pedido de tutela antecipada  movida contra o  Banco
Bradesco S/A, ora apelado.

Na  peça  de  ingresso,  a  autora  afirmou,  em  síntese,  que  foi
convencida  por  um suposto vendedor do  banco promovido a  contratar  um
empréstimo no valor de R$ 600,00 (seiscentos reais).

Aduziu  que,  no  entanto,  embora  só  tenha  autorizado  a
contratação de um empréstimo, no valor supramencionado, foram realizados
outros dois nos valores de R$ 5.000, 00 (cinco mil reais), sob o registro de n°
4655112,  e  R$  4.087,07  (quatro  mil  reais  e  oitenta  sete  centavos),  sob  o
registro de n° 2069374099.

Alegou, ainda, que a pessoa que realizou o empréstimo também
sacou  todo  o  dinheiro  que  ingressou  na  conta  da  autora  em  virtude  da
mencionada operação.

Requereu o cancelamento dos contratos de empréstimo, com a
suspensão  dos  descontos  realizados  em  seus  proventos  e  a  devolução  em
dobro  dos  valores  já  descontados.  Ademais,  pugnou  pela  condenação  da
instituição financeira em danos de ordem moral. 

Juntou documentos (fls. 10/33v).

Citado,  o  réu  apresentou  contestação  (fls.  38/44v)  onde
sustentou  que  o  ajuste  fora  firmado  regularmente,  com  observância  das
normas do Banco Central.

Aduziu que no ato de contratação foi devidamente apresentado
os documentos originais da autora, e que foram realizadas as pesquisas junto
aos Cadastros de Proteção ao Crédito e do CPF junto à Secretaria da Receita,
oportunidade em que se constatou a situação regular da contrante, tendo, pois,
o banco agido no exercício regular de seu direito. 

Defendeu,  ainda,  que  inexiste  os  elementos  essenciais  da
responsabilidade civil, porquanto o ato lesivo fora desencadeado por terceiro.

Tutela antecipada indeferida (fls. 59).

Sobreveio  sentença  (fls.  74/76),  onde  o  Magistrado  a  quo,
reconhecendo que houve culpa exclusiva da vítima, julgou improcedentes os
pedidos.
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A  demandante  interpôs  apelação  (fls.78/83),  alegando  que,
como percebia apenas um salário-mínimo mensal, não poderia ter contratado
um empréstimo no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), o que demonstra
que funcionários do banco fraudaram o sistema.

Assevera que a responsabilidade do banco apelado é objetiva,
porquanto teria ocorrido má prestação de serviço,  uma vez o banco não teria
tomado os cuidados devidos para evitar a fraude. 

Por fim, pugnou pelo provimento da sentença, para que fossem
julgados procedentes os pedidos formulados em sede de exordial.

Contrarrazões apresentadas às fls. 86/99.

A Procuradoria de Justiça, em parecer da lavra da Dra. Lúcia de
Fátima M. de Farias, opinou pelo prosseguimento do feito sem intervenção de
mérito do órgão ministerial (fls. 104).

É o breve relatório.

VOTO.

Satisfeitos os pressupostos intrínsecos e extrínsecos do recurso,
conheço a presente Apelação Cível.

O  cerne  da  questão  diz  respeito  à  anulação  dos  negócios
jurídicos firmados entre as partes, ante a alegação de suposta fraude.

Pois bem.

Alega  a  autora  que  foi  convencida  por  um representante  do
banco  apelado  a  contrair  um  empréstimo  em  seu  nome,  todavia,  aquele
realizara outros dois negócios jurídicos, nos valores de R$ 5.000,00 (cinco mil
reais)  e  outro  no  importe  de  R$  4.087,07 (quatro  mil  reais  e  oitenta  sete
centavos).

Em se tratando de responsabilidade civil,  cumpre perquirir  a
ocorrência dos requisitos que a ensejam e, por conseguinte, geram o dever de
indenizar. 

Neste sentido dispõem os artigos 186 e 927 do Código Civil: 

“Art. 186. Aquele que, por ação ou omissão voluntária,
negligência  ou  imprudência,  violar  direito  e  causar
dano  a  outrem,  ainda  que  exclusivamente  moral,
comete ato ilícito.”

“Art. 927. Aquele que, por ato ilícito (arts. 186 e 187),
causar dano a outrem, fica obrigado a repará-lo.” 

Apelação Cível nº 0001937-12.2013.815.0191. 3



Assim,  para  que  se  reconheça  o  cabimento  da  indenização
mostra-se necessária a constatação da conduta antijurídica que gere dano, bem
como o nexo de causalidade entre a conduta e o dano.

Tratando-se,  ademais,  de  relação  de  consumo,  aplica-se  a
responsabilidade civil  objetiva,  configurada sempre que demonstrados estes
elementos, independentemente, pois, da existência de culpa do agente, a teor
do que prescreve o art. 14 do Código Consumerista, conforme segue:

“Art.  14.  O  fornecedor  de  serviços  responde,
independentemente  da  existência  de  culpa,  pela
reparação dos danos causados aos consumidores por
defeitos relativos à prestação dos serviços, bem como
por informações insuficientes ou inadequadas sobre
sua fruição e riscos”.

Sobre o tema, leciona Carlos Roberto Gonçalves:

"Nos  casos  de  responsabilidade  objetiva,  não  se
exige  prova  de  culpa  do  agente  para  que  seja
obrigado  a  reparar  o  dano.  Em  alguns,  ela  é
presumida  pela  lei.  Em  outros,  é  de  todo
prescindível, porque a responsabilidade se funda no
risco (objetiva propriamente dita ou pura).
Quando a culpa é presumida, inverte-se o ônus da
prova. O autor da ação só precisa provar a ação ou
omissão  e  o  dano  resultante  da  conduta  do  réu,
porque sua culpa já é presumida. Trata-se, portanto,
de  classificação  baseada  no  ônus  da  prova.  É
objetiva porque dispensa a vítima do referido ônus.
Mas, como se baseia em culpa presumida, denomina-
se  objetiva  imprópria  ou  impura.  É  o  caso,  por
exemplo, previsto no art. 936 do CC, que presume a
culpa do dono do animal que venha a causar dano a
outrem. Mas faculta-lhe a prova das excludentes ali
mencionadas, com inversão do ônus probandi. Se o
réu não provar a existência de alguma excludente,
será  considerado  culpados,  pois  sua  culpa  é
presumida.
Há casos em que se prescinde totalmente da prova da
culpa.  São  as  hipóteses  de  responsabilidade
independentemente de culpa. Basta que haja relação
de causalidade entre a ação e o dano.”

Contudo, no caso dos autos, como bem ponderado pelo juízo
sentenciante, o empréstimo foi realizado por pessoa que tinha a confiança da
parte autora.

Destarte, analisando detidamente o acervo probatório, verifica-
se  que  foi  a  própria  apelante  quem deu  causa  à  contratação  e  aos  danos
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alegados, ao repassar  espontaneamente a terceira pessoa, que se apresentava
como representante do banco apelado, seu cartão e dados, tal como se verifica
no boletim de ocorrência de fls. 12:

“(...)  Versa o noticiante  que  na data acima citada
entregou seu cartão a um rapaz que utilizava roupa
com o logotipo do Bradesco, o qual chama-se LAIF
GARRET, o qual era acostumado a pegar os cartões
de quase todos os idosos alegando que ele mesma
fazia saques e empréstimos; foi quando a Noticiante
tratou com  LAIF para fazer apenas um empréstimo
de  R$  600,00  (seiscentos  reais),  mas  foi  feito  um
outro  de  R$  200,00  (duzentos  reais),  num  mesmo
contrato no Bradesco de Cubati, somando o total de
R$  800,00  (oitocentos  reais),  porém,  o  acusado
acabou realizando sem seu conhecimento dois (02)
outros empréstimos que não sabe onde foram parar
as quantias nos valores R$ 5.000,00 (cinco mil reais)
referente ao contrato nº 4655112, e outro no valor de
R$ 4.087.07 (quatro mil e oitenta e sete reais e sete
centavos) ref. ao contrato n. 206937499.”

Importa consignar, por oportuno, que não restou comprovado
que o banco requerido tivesse ciência do golpe perpetrado pelo Sr. Laif Garret
em face da autora, nem mesmo de que tenha cometido alguma falha no dever
objetivo de cuidado no momento de contratar. 

Nessa linha, portanto, se a apelante volitivamente entregou seu
cartão e dados  pessoais para que um terceiro realizasse empréstimo em seu
nome, não pode agora pleitear a anulação dos negócios jurídicos entabulados
por tal terceiro em seu nome, nem pretender receber indenização por danos
materiais da instituição financeira que não deu causa para a ocorrência de tais
acontecimentos.

Em verdade, havendo culpa exclusiva do consumidor, exclui-se
o nexo causal da responsabilidade do fornecedor, conforme art. 14 do Código
de Defesa do Consumidor:

“Art. 14 [...]
§  3°  O  fornecedor  de  serviços  só  não  será
responsabilizado quando provar:
[...]
II - a culpa exclusiva do consumidor ou de terceiro.”

Nestes termos, restando indene de dúvidas que o causador dos
danos alegados na inicial foi  a própria autora e que não houve, na espécie,
falhas  de  segurança  na  prestação  dos  serviços  bancários,  inexiste
responsabilidade do apelado-réu. Resta à autora, todavia, a opção de se voltar
contra  o  terceiro  que  lhe  induzira  a  erro,  que  responderá  pelos  prejuízos
causados, caso seja constatada a sua culpa pelo evento infortunístico.
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Neste sentido aponta a jurisprudência:

“INDENIZAÇÃO.  DANOS  MORAIS  E
MATERIAIS.  BANCO.  DEPÓSITO.
COMPENSAÇÃO  DE  CHEQUE.  PRAZO
REGULAMENTAR.  CULPA  EXCLUSIVA  DO
CONSUMIDOR. 
I - Observado o prazo regulamentar da compensação
de cheques, inexiste defeito do serviço bancário na
indisponibilidade imediata da quantia depositada em
cheque, mediante terminal de auto-atendimento. II -
Evidenciada a culpa exclusiva do consumidor pela
devolução  de  cheque  sem  provisão  de  fundos,
quando, também credor de cheque, prefere depositar
esse  título  em  conta  de  outro  banco  para  depois
sacar  o  dinheiro  e  depositá-lo  na  conta  do
estabelecimento bancário sacado. O consumidor, ao
escolher efetuar duas transações em contas e bancos
distintos,  assumiu  o  risco  da  demora em cobrir  o
valor  do  cheque  por  ele  emitido.  III  -  Apelação
desprovida.  (TJ-DF  -  APC:  20100110266683  DF
20100110266683APC, Relator: Desembargador não
cadastrado, Data de Julgamento: 07/08/2013, Órgão
não cadastrado, Data de Publicação: Publicado no
DJE : 20/08/2013 . Pág.: 254)

“BEM  MÓVEL  -  COMPRA  E  VENDA
FINANCIADA  -  PAGAMENTO  EM  ATRASO  -
NEGATIVAÇÃO  POSTERIOR  -  DEPÓSITO
BANCÁRIO  SEM  IDENTIFICAÇÃO  -  DANOS
MORAIS INDEVIDOS - CULPA EXCLUSIVA DA
CONSUMIDORA - APELO IMPROVIDO. 
Em que pese a ocorrência de negativação do nome
da autora após o depósito bancário das prestações
em atraso, tal fato não pode ser imputado à ré, já
que  o  pagamento  deu-se  de  forma  diversa,  com
indicação errônea do contrato, o que impossibilitou
a  identificação  pela  fornecedora.”  (TJ-SP  -  APL:
9271574682008826 SP 9271574-68.2008.8.26.0000,
Relator:  Clóvis  Castelo,  Data  de  Julgamento:
07/02/2011, 35ª Câmara de Direito Privado, Data de
Publicação: 10/02/2011)

Por  derradeiro,  ad  argumentandum,  cumpre  explicitar  que
caberia à autora o ônus de provar o fato constitutivo do seu direito, encargo
atribuído  pelo  inciso  I  do  art.  333  do  CPC,  e  como  assim  não  o  fez,  a
improcedência do pedido era mesmo medida de rigor.

Acrescente-se  que  tal  regra  incide  até  mesmo  nos  casos
submetidos  às  normas  consumeristas.  Apesar  de  o  Código  de  Defesa  do
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Consumidor  prever  a  inversão  do  ônus  probatório,  deve  o  autor  da  ação
comprovar a verossimilhança dos fatos constitutivos do seu direito.

A respeito do tema, destaco o pensamento de Paulo de Tarso
Vieira Sanseverino, in verbis:

“Como, nas demandas que tenham por base o CDC, o
objetivo básico é a proteção ao consumidor, procura-se
facilitar  a  sua  atuação  em  juízo.  Apesar  disso,  o
consumidor  não  fica  dispensado  de  produzir  provas
em juízo. Pelo contrário, a regra continua a mesma,
ou  seja,  o  consumidor  como  autor  da  ação  de
indenização,  deverá  comprovar os fatos constitutivos
do seu direito.
(...)
No Brasil, o ônus probatório do consumidor não é tão
extenso,  inclusive  com  possibilidade  de  inversão  do
ônus da prova em seu favor, conforme será analisado
em seguida.  Deve ficar claro, porém, que o ônus de
comprovar a ocorrência dos danos e da sua relação de
causalidade com determinado produto ou serviço é do
consumidor.  Em relação a estes dois pressupostos da
responsabilidade  civil  do  fornecedor  (dano  e  nexo
causal), não houve alteração da norma de distribuição
do  encargo  probatório  do  art.  333  do  CPC.”
(Responsabilidade  civil  no  Código  de  Defesa  do
Consumidor  e  a  defesa  do  fornecedor.  São  Paulo:
Saraiva, 2002. p.328) (grifo nosso)

Por  estes  motivos,  infere-se  que  não  merece  amparo  a
irresignação apelatória devendo, por conseguinte, ser mantida  in  totum a  r.
sentença recorrida. 

Isso  posto,  NEGO PROVIMENTO  ao recurso,  mantendo a
sentença em todos os seus termos, em harmonia com o parecer ministerial.

É COMO VOTO.

Presidiu a  sessão o  Exmo.  Des.  Abraham Lincoln da  Cunha
Ramos.  Participaram  do  julgamento,  o  Exmo.  Des.  Oswaldo  Trigueiro  do
Valle  Filho,  o  Exmo.  Dr.  Onaldo  Rocha  de  Queiroga,  juiz  convocado  em
substituição a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira
e o Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos.  Presente ao julgamento, a
Exma.  Dra.  Vanina  Nóbrega de Freitas  Dias  Feitosa,  Promotora de Justiça
convocada.  Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 08 de março de 2016.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
Desembargador Relator
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